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 ADAPCDE 

Associação para o Desenvolvimento das Actividades em Portugal de Circos, Divertimentos e Espectáculos

Exma. Sra Dra Sónia Las Casas





AMA IP








v/ E-mail ama@ama.pt  tel 217231200 fax 217231220
Data: 18/1/2011
Assunto: Correcção dos documentos necessários para o licenciamento exigidos no portal do Balcão Único de Serviços

Para licenciar o serviço de restauração e/ou bebidas ocasional/esporádico no v/seguinte link:

https://www.portaldaempresa.pt/CVE/Services/BalcaoUnico/Licenca.aspx?CodCategoria=3&CodSubCategoria=1&CodActividade=97&CodLicenca=240&CodLingua=PT
São exigidos os documentos (que foram numerados por nós).
1-Fotocópia do termo de responsabilidade pela montagem do equipamento (emitido e assinado por um técnico habilitado ou pela entidade exploradora) - deverá exibir original; 

2-Fotocópia do termo de responsabilidade relativo à implementação do sistema da Hazard Analysis and Critical Control Points (HACCP) e de formação certificada de manipuladores de alimentos (emitido e assinado por um técnico habilitado ou pela entidade exploradora) - deverá exibir original; 

3-Declaração do operador económico em que se responsabiliza quanto à qualidade e segurança das instalações e funcionamento dos estabelecimentos, bem como dos produtos comercializados, conforme estabelecido no Regulamento (CE) n.º 852/2004, de 29 de Abril; 

4-Memória descritiva e justificativa do serviço prestado (com indicação do tipo de espectáculo/divertimento público, período de funcionamento, identificação do local, área e características do serviço a prestar, período de duração da actividade e lotação prevista); 

5-Fotocópia da apólice de seguro de responsabilidade civil (válida) ou comprovativo de constituição/pagamento do seguro de responsabilidade civil; 

6-Mapa/croqui de localização.

A propósito do nº1 esclarecemos:  
No âmbito da instalação e funcionamento dos estabelecimentos de restauração ou de bebidas, o Decreto-Lei nº 234/2007, de 19 de Junho, no seu artigo 6º, opera uma remissão para o regime jurídico da urbanização e da edificação. Assim, sempre que se realizem intervenções abrangidas por aquele regime incluindo temporárias como as realizadas aquando as feiras/festas, deve dar-se cumprimento ao disposto no artigo 10º do Decreto-Lei nº 555/99. Por sua vez o artigo 10º estabelece que o requerimento inicial deve ser acompanhado de um termo de responsabilidade e que o técnico, aquando da apresentação daquele, deve fazer prova da validade da sua inscrição em associação pública de natureza profissional, sem prejuízo do disposto no nº 4 daquela disposição legal e em legislação especial.
Pela lei vigente mesmo com a introdução do DL268/2009 que não altera nenhum dos diplomas referidos não se compreende como é que a entidade exploradora pode se responsabilizar. 
Em caso de acidente a seguradora exonera-se de pagar e responsabiliza o município a pagar uma vez que não fez cumprir a legislação vigente. 

O engenheiro tem de observar o cumprimento das regras de segurança da instalação exigidas pela legislação pelo que certas exigências em 2 e 3 não farão sentido. 
A propósito do nº2 transcrevemos parte do regulamento CE852/2004:  
Anexo II

…

CAPÍTULO XII

Formação

Os operadores das empresas do sector alimentar devem assegurar que:

1. O pessoal que manuseia os alimentos seja supervisado e disponha, em matéria de higiene dos géneros alimentícios, de instrução e/ou formação adequadas para o desempenho das sua funções;

2. Os responsáveis pelo desenvolvimento e manutenção do processo referido no n.º 1 do artigo 5.º do presente regulamento ou pela aplicação das orientações pertinentes tenham recebido formação adequada na aplicação dos princípios HACCP; e

3. Todos os requisitos da legislação nacional relacionados com programas de formação de pessoas que trabalhem em determinados sectores alimentares sejam respeitados.

O documento 2 que se deve exigir é um termo de responsabilidade no qual é identificado quem é o responsável pelo HACCP daquela instalação e assinado pelo mesmo, assim estará salvaguardada a responsabilidade da segurança/integridade dos alimentos e processos utilizados. 
Em alternativa pode ser uma entidade que colabora no HACCP (inclusive associações do sector da restauração) a emitir a declaração como acontece nas instalações fixas. Nesta declaração tem de ser identificado o responsável pelo HACCP.
A propósito do doc. nº3 esclarecemos:  
Deve-se exigir ao responsável do HAACP o comprovativo (certificado) do mesmo ter formação específica em higiene e segurança alimentar conforme exigência do nº 2 do Cap. XII do anexo II do Regulamento (CE) 852/2004, de aplicação obrigatória em Portugal pelo DL113/2006.
A propósito do nº4 a 6 que estão corretos, sugerimos que podia acrescentar-se as referências legais respectivas.
Esperando o Vosso melhor acolhimento ao solicitado, subscrevemo-nos com os melhores cumprimentos.
O presidente
Engº Mário Loureiro[image: image1][image: image2][image: image3]
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